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CONSULTA 

0 1 Prefeito Municipal de Valinhos, expõe-nos o que segue, anexando docu-
mentos ilustrativos e formula-nos, empós, consulta sobre a matéria. 

In verbis: a) este Município, desde longo tempo, vinha tentando adquirir a 
Adutora de Rocinha, imóvel de propriedade da Municipalidade de Campinas e 
situado no vizinho território de Vinhedo; 

b) depois de ingentes esforços junto à Prefeitura Municipal de Campinas, lo-
grou êxito esta Municipalidade, terminando por adquirir o referido imóvel em 
18.02.1974; 

c) com essa aquisição, a população de Valinhos viu tornar-se palpável a reali-
dade seu antigo sonho,já que a Administração vinha se afligindo com o problema 
da falta d'água, resolvido com a citada aquisição; 

1. Artigo originariamente publicado na Revista de Direito Público , São Paulo , ano VII , 
n. 29, p. 47-60, maio-jun. 1974. 
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d) ocorre que o Munícipio de Vinhedo , inconformado com a transação em 
pauta, declarou de utilidade pública, para ser desapropriada, em caráter de ur-
gência , a área da antiga Adutora Municipal "João Antunes dos Santos"; 

e) entretanto , o ato expropria tório , Lei 682, de 197 4 , conforme cópia inclusa, 
sequer mencionou a finalidade de declaração , uma vez que a Adutora, imprescin-
dível para o nosso Munícipio , pelo que representa em termos de abastecimento 
d'água à população , não o é em relação a Vinhedo, que se abastece das águas do 
Rio Capivari, ligando suas bombas uma vez por semana. 

Em face do exposto, formulamos a V Exa. a seguinte consulta: "É lícito a Vi-
nhedo desapropriar a Adutora Municipal "João Antunes dos Santos" , bem es-
sencial à população de Valinhos, de cujos serviços de ordem pública não pode 
prescindir? " 

PARECER 

O total deslinde do problema supõe o correto equacionamento de três ques-
tões que se interligam, no caso em foco, a saber: 1. Fundamentos do poder ex-
propria tório ; 2. Os bens públicos e sua função; 3. Relacionamento das pessoas 
jurídicas de Direito Público. 

Um breve exame destas diversas questões propiciará, em abordagem final, 
focar o problema proposto com auxílio do instrumento arrecadado por ocasião 
da análise de cada um dos tópicos mencionados. É o que faremos em um título 
derradeiro . 

1 - FUNDAMENTOS DO PODER EXPROPRIATÓRIO 

Desapropriação é o procedimento administrativo pelo qual o Poder Público, 
fundado em utilidade pública, despoja, compulsória e unilateralmente, alguém 
de uma propriedade, adquirindo-a, em caráter originário, mediante prévia e jus-
ta indenização. 

Fundamenta a desapropriação , do ponto de vista teórico. A supremacia geral 
que o Poder Público exerce sobre os bens sitos no âmbito de validade espacial de 
sua ordem jurídica. 

No Direito Positivo brasileiro , o instituto se calça, como é notório, no art. 153, 
§ 22, da Carta Constitucional (Emenda 1, de 1969) , o qual reza: "É assegurado o 
direito de propriedade , salvo o caso de desapropriação por necessidade ou utili-
dade pública ou interêsse social , mediante prévia e justa indenização em dinhei-
ro , ressalvado o disposto no art. 161 [ .. . ]." 
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